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A gestão da educação no Brasil se constitui historicamente em relação social sob 
intensa e tensa disputa entre distintos setores, porque são diferentes projetos 
de sociedade que se movimentam, com vistas a defender qual padrão de qua-

lidade educacional deve ser ofertado ao conjunto da população.
Pacto fiador do projeto de sociabilidade vigente, a Constituição Federal de 1988 dis-

pôs a gestão democrática como princípio do ensino público, no âmbito do Estado Social 
de Direito. A aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, em 1996, dele-
gou a normatização do princípio aos múltiplos sistemas de ensino do país (BRASIL, 1988; 
1996). No mesmo ano, uma reforma administrativa do Estado sustentada por pressupos-
tos neoliberais assumiu a Nova Gestão Pública – NGP como modelo de modernização. 
Um de seus traços marcantes é a separação entre funções exclusivas e não exclusivas do 
Estado (BRESSER-PEREIRA, 1996).

Abriu-se, assim, a oportunidade para a introdução das Parcerias Público-Privadas – 
PPP na esfera pública, sob a premissa de que o Estado só poderia exercer a governança em 
conjunto com o chamado terceiro setor emergente. Decorrem desse processo dois fenôme-
nos de privatização da esfera pública na educação: a privatização exógena, caracterizada 
pela conversão total da educação pública em privada; e a privatização endógena, que não 
privatiza a escola pública em si, mas os elementos que garantem sua existência, como a 
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gestão, o currículo, os processos de contratação da força de trabalho docente e dos/das 
demais profissionais da educação. Trata-se, em última instância, de gerir o público com 
os critérios do setor privado, considerado nesse modelo como mais eficiente e eficaz na 
construção de uma educação de qualidade.

Na atualidade já podem ser observados os resultados do modelo em contexto fede-
rativo, no qual a NGP compõe uma das faces da agenda globalmente estruturada para 
a educação. Essa forma de administração, contudo, ganha contornos diversos nas reali-
dades em que se apresenta, não se caracterizando por um formato monolítico, mas por 
desenhos bem diferenciados.

Ainda que as iniciativas do governo federal tenham grande poder de indução nas 
políticas locais, exemplos vão se concretizando na dinâmica incompleta do federalismo 
educacional, como a reprodução de índices estaduais que buscam aferir a qualidade edu-
cacional, tendo como modelo o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – Ideb, 
constituído pelo fluxo escolar (aprovação e reprovação) e por resultados das avaliações 
em larga escala, decorrente do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica – Saeb 
(BRASIL, 2007). Derivam disso outros instrumentos de responsabilização da comuni-
dade escolar, fazendo com que os problemas sociais que repercutem na escola agora 
sejam resolvidos no âmbito da própria escola, sem considerar a dinâmica externa a ela.

Examinando as diferentes fases do Estado Avaliador, Almerindo Afonso argu-
menta que a adoção de avaliações comparadas pelo Estado se explica pelo fato de que 
“os processos educacionais e os processos sociais mais abrangentes de reprodução estão 
intimamente ligados” (AFONSO, 2013, p. 276) no capitalismo. Ele observa que subjaz a 
essa política uma concepção evolutiva e unilinear de mudança social:

Isto pressupõe que as sociedades menos desenvolvidas devem galgar as mesmas 
etapas que outras sociedades tiveram de percorrer anteriormente, sendo este, mui-
tas vezes, o sentido assumido por algumas elites nacionais ou grupos dominantes 
que encaram o desenvolvimento tendo como padrão de referência as sociedades 
capitalistas mais avançadas. Não se trata, portanto, de um desenvolvimento espon-
tâneo ou natural, mas de um processo que se deseja frequentemente acelerado de 
“emulação intencional de standards” e de uma “imitação deliberada” (AFONSO, 
2013, p. 270).

Ao discutir a ascensão e a consolidação do Estado Avaliador no Brasil, Marilda Sch-
neider e Elina Ribeiro (2020) refletem sobre as transformações no mundo do trabalho no 
contexto contemporâneo, destacando que a escola — em especial a escola pública — torna-
-se o espaço de formação do/da trabalhador/a requerido/a por um mercado globalizado. 
Assim, impõem-se mudanças profundas como

A guinada nos currículos escolares e na atuação dos docentes para a formação de 
um trabalhador com os novos atributos requeridos pelo mercado foram conside-
radas fundamentais. Contudo, essas medidas não foram consideradas suficientes, 
posto não garantir, na visão dos produtores de política (BALL, 1994), mudanças 
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substanciais nos processos educativos. Foi nesse contexto e alimentado pelo movi-
mento globalizatório que, a essa altura, já se encontrava em estágio avançado a onda 
avaliacional no Brasil. (SCHNEIDER & RIBEIRO, 2020, p. 732).

No contexto regional do Nordeste brasileiro, Dalila Oliveira e Ana Maria Clemen-
tino (2020) analisam políticas de avaliação e responsabilização nos nove estados da região, 
tipificando modelos de baixa, média e alta responsabilização, concluindo que

A busca pela melhoria dos seus resultados em contexto de enorme desigualdade 
social como demonstrada nos estados do Nordeste tem levado à adoção por parte 
de seus governos de estratégias que variam desde o reforço escolar, à premiação de 
professores e alunos, a extensão da jornada escolar, formas de envolvimento e de 
participação dos profissionais e familiares na gestão escolar, entre outras. Curiosa-
mente, constata-se que, independentemente das forças políticas que compõem os 
governos dos estados analisados, o Ideb é a referência de qualidade na educação, 
induzindo, portanto, algum grau de responsabilização (OLIVEIRA & CLEMEN-
TINO, 2020, p. 161).

Em contexto de hegemonia da NGP nos diversos sistemas de ensino, normatizando 
e regulando a vida escolar por meio da atuação dos/das trabalhadores/as da educação, 
cabe indagar: ao enfrentarem desafios, limites e perspectivas, que possibilidades ainda se 
abrem à escola republicana? Este Dossiê lança luz sobre tal debate, reunindo contribuições 
oriundas de pesquisas que analisam a gestão da educação básica no contexto federativo, 
ante os desafios colocados pela Nova Gestão Pública. A partir de políticas desenhadas 
e implementadas nos âmbitos estadual e municipal, sem ignorar o cenário nacional, os 
artigos aqui apresentados aprofundam essa reflexão.

O artigo Qualidade da Aprendizagem e Financiamento da Educação no Novo PNE, 
de Maria Jaqueline Giovanini Heidrich, Renan Bandeirante Araújo e Caline do Carmo 
Couto, analisa como o novo Plano Nacional de Educação reforça a centralidade das ava-
liações externas e da Base Nacional Comum Curricular – BNCC, perpetuando uma visão 
tecnicista da aprendizagem.

Na sequência, Política educacional no âmbito da Nova Gestão Pública: o caso do estado de 
Pernambuco, de Maria Dilnéia Espíndola Fernandes, Luciana Rosa Marques, Ana Lúcia 
Felix dos Santos e Janete Maria Lins de Azevedo, analisa um modelo de alta responsabili-
zação (OLIVEIRA & CLEMENTINO, 2020), revelando que a política em curso desde 2008 
em Pernambuco eleva a avaliação de larga escala e o atingimento de metas de desempe-
nho a expoentes dos processos de gestão da educação pública, com foco em meritocracia, 
produtividade e eficiência, como requer um modelo gerencial de governar.

Em Nova gestão pública, accountability e IDEB: critérios para provimento do cargo 
de Gerente Especial da Educação em Alagoas, Cristina Torquato e Karla de Oliveira inves-
tigam estratégias de controle docente e escolar para o estabelecimento de metas, estímulo 
à competitividade e bonificação por resultados. O Ideb emerge como um indutor eficaz e 
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critério central para a escolha do/da Gerente Especial de Educação, sustentado pela falá-
cia da meritocracia.

Com foco no estado de Sergipe, o artigo O papel do/da docente-coordenador/a de área na 
Nova Gestão Pública: ensino médio integral de Sergipe, de Gildete Cecilia Neri Santos Teles, 
Thadeu Vinícius Souza Teles e Cezar Alexandre Neri Santos, apresenta resultados pre-
liminares indicando que a função de professor/a-coordenador/a está inserida em um 
contexto de responsabilização e controle, mas também aponta para possíveis espaços de 
resistência estratégica dentro da lógica da NGP.

O artigo Políticas Públicas de Educação Especial Implicações da Nova Gestão Pública no 
governo estadual mineiro, de Dâmaris Alcidia da Costa Melgaço, demonstra os impactos 
negativos das políticas de educação especial e conclui que as políticas orientadas para 
um Estado mínimo fomentam práticas contraditórias ao processo de inclusão educacio-
nal, pois reforçam a lógica do capacitismo.

Em A Nova Gestão Pública no contexto do Novo Ensino Médio público do Distrito Federal, 
Ricardo Gonçalves Pacheco, Edileuza Fernandes-Silva e Francisco José da Silva demons-
tram que a adesão ao Novo Ensino Médio se deu com frágil participação da comunidade 
escolar, assumindo destaque a promessa de repasse financeiro para as escolas e a pseu-
doflexibilização curricular – favorecendo a constituição de parcerias público-privadas 
que negam a formação integral para estudantes, pois são incapazes de garantir a oferta 
e o ingresso em cursos profissionalizantes de seus interesses, entre outros impactos.

O artigo de Isadora Rodriguez Sambrana e Fabiano Antonio dos Santos, Avaliação 
externa e seus efeitos na autonomia docente, retrata um cenário de constante tensio-
namento entre as potencialidades e limitações das avaliações externas, defendendo a 
necessidade de seu redirecionamento para práticas formativas comprometidas com uma 
educação emancipadora.

Érika Talita da Silva Gomes, Rute Regis de Oliveira da Silva e Luciane Terra dos San-
tos Garcia, em Accountability e gestão por resultados: o projeto G na rede municipal de 
ensino de Natal-RN, analisam como as ações empreendidas no projeto, mesmo que vol-
tadas à melhoria do desempenho de escolas com baixo Ideb, ampliaram o controle e o 
monitoramento sobre a atuação escolar sem reverter os maus resultados da rede, apon-
tando para a urgência de mudanças estruturais.

Encerrando o Dossiê, o artigo Tensões entre Gestão por Resultados e Educação Popular do 
Campo, de Jaqueline Daniela Basso e Gustavo Bruno Bicalho Gonçalves, explora as ten-
sões entre a gestão baseada em resultados e o projeto educacional autônomo da Teia dos 
Povos, demonstrando que embora as escolas públicas do campo ainda sejam responsá-
veis pela certificação formal, as práticas baseadas na lógica burocrática pouco dialogam 
com a realidade das comunidades atendidas, num antagonismo entre a proposta de 
autonomia empreendida pela gestão baseada por resultados e o projeto de educação auto-
nomista da Teia dos Povos.
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Este Dossiê pretende, assim, contribuir com o debate e ampliar o conhecimento sobre 
os sistemas educacionais no Brasil, colaborando com as lutas de profissionais da Educa-
ção Básica, foco prioritário da Retratos da Escola, pela ampliação do direito à educação 
de qualidade para todas e todos.
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